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Reriutaba, 26 de Março de2024

Estabelece diretrizes para s implantaçãa e

funcionamenta das comissões de proteção e

prevençdo à violência contra ü criança e o
adolescente ws unidades de ensino da rede pública
munícipal.

A §ECRETÁRrA DE EDUCÂÇÃO Do MUNICÍPI0 RERruTABA-CE, no uso de suas
atribuições legais, e:

CONSIDERANDO que o art. 227, da Constituição Federal, estabelece que "é dsver da família. da
soçiedade e do Estado assegurer à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade. o
direitoàvida,àsaúde,àalimentação,àeducação,aolazer,àprofissionalização,àcultura,àdignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forrna de negligência, discriminação" exploração, r,iolôncia, crueldatJe e opressão";

CON§IDERÂIIDO que a Lei Federal n" 8.06911990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
estabelece em seu aÍt. 13 que oíos câsos de suspeita ou conÍirmação de castigo Íisico, de Íratamento
cruel ou degradante e de maus tratos eontra crianç* ou adolescente serão obrigatoriamente
comunimdos ao Conselho Tirtelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências
legais" e, no art. 7ü, que é "dever de todos prevenir a ocorrêneia de ameaça ou violaçâo dos
direitos da criança e do adoleseerte';

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescenle estabelece em seu art.245, a pena
de multa de 3 {trôs) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência,
pâra o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino
fundamental, pré-escola ou creche, que deixar de comunicar à autoridade competente os casos de que
tenha ccnhecimento, envolvendo suspeita ou conf,rrmação de maus-tratos çontra cilança ou
adolescente;

CONSIDERANDO que a Lei F'ederaln" 9.394196 (Lei de Diretrizes e Bases da Eetrucação) preconiza
no inciso {X, do art. 12, que os estabelecimentos de ensino terão a incumbência de promover medidas
de sonscientização, de prcvenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática (Bull1,ing\, no âmbito das escolas (Incluído pela Lei no 13.663, de 2018);

CONSIDEILANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. alterada pela l.ei no I3.663, de
2018, preconiza no inciso X, do art. 72, qiie os estabelecimentos de ensino terão a incumbência de
estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas;

CONSIDERANDO a Lei n" 1134A120A6 que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher:



CON§IDf,RANDO que a Lei 13.18512015 institui o Programa de Combate à Intimidação
Sistemática {Bullyíng) em todo ten'itório nacional, que versa também sobre o c},berbulbting;

CONSIDEIL{NI}O que a Lei no |i.43t12017 normatiza e organiza o sistema de garantia cle direitos
da criança e do adolessente vítima ou testemunha de violência, e cria mecanismos paÍa prevenir e
cojbir a violência;

CON§IDER-ANDO que a Lei no 13.819nA19 institui a Política Nacional de Prevenção da
Àutomutilação e do Suicídio e estabelece em selr art. 6o. que os casos suspeitos ou confirmarlos de
violêneia autoprovocada são de notificação compulsória pelos: II - estabelecimentos de ensinos
públicos e privados ao conseiho tutelar;

CONSIDERANDO que a Lei no 13"230, de 27 de junho de 2002, alterada pela Lei no 17.253, d* 29
de iulho ds 2020. autoriza a criação. nas escolas da rede pública e nas escolas privadas do Estado do
Ceará, de comisseies de proteção e prevençâo à violência contÍa a criança e o adcllescente.

CONSIDERANDO que o Município aderiu ao Programa PREVINE -'Violência nas esçoias. não!
de iniciativa do Centro de Apoio Operacicnal da Educação. órgâo auxiliar do Ministério Pirblico cÍo

Estado do Ceará, que tern o intuito de promover, em parceria com os órgâos públicos e com as
organizações das sociedade civil" o acompanhamento permanente do ref,ericlo diploma legal.

R§SOLVf,:

Art. 1o Estabelecer diretrizes para a implantação e frincionamento das comissões de proteção e
prevenção à violôncia contra a criança e a adolescente nas unidades de ensino da rede pública
municipal de ensino.

Art. 2" São objetivos das comissões:
I * Fortalecer o pâpel dos estabelecimentos de ensino corno espaços de proteção? pre\renção da
violência, valoúzaçáo da vida e promoção da cultura de paz;
II * Aprimorâr a articulação dos estabelecimentos de ensino Çom os demais órgãos do Sistema de
Gara:rtia de Direitos da Criança e clo Adolescente;
III - assegurar às crianças e aos adolescentes a garantia dos direitos iegalmente instituidos.
notadamente a proteção e prevenção a todas as formas de violência;
IY - Contribuir para o tratamento adequado, em conformidade com as norÍnatilras vigentes, dos casos
que envolvam violações de direitos das crianças e adolescentes detectados pelos estabelecimentos de
ensino;
V * Encaminhar às instituições e autoridades competentes todos os casos que envolvam violações de
direitos de crianças e adolescentes em consonância com o fluxo estabelecido no âmbito do Sistema
de Garantia de f)ireitos.

Art. 3o: A composição e o mandato das comissões atendem aos seguintes critérios

§ 1" As Comissões de Proteção e Prevenção à Violência eontra a Criança e o Adolescente deverão ser
compostes pelos seguintes membros:
i- o(a) Diretor(a) Escolar, enquanto membro nato;
II- 01 professor(a), podendo ser membro do Conselho Escolar;
m- 01 tuncionario(a) da escola, podendo ser membro do Conselho Escoiar.
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§2'O representante dos professores e o dos funcionarios serão escolhidos entre seus pares mediante
processo eletivo.

§3" O mandatn dos integrantes das comissões será de 02 {dois) anos" perinitida uma recondução
rnediante nclvo processo de escolha.

§4- O processo eletivo deverá ser formalizado mediante ata, constando o nome dos integrantes eleitos
e, posteriormente, enviada à Secretaria Municipal de Educação.

§5" Na hipótese de aiteração da composição dos membros da comissão, novâ ata deverá ser
confeccionada e encaminhada à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 4o: São atribuições das comissões:

I * I)esenvolver e executar plenamente, com apoio da comunidade escolar, planos de prevenção às

diversas expressões de vioiência identificadas peia escola, contemplando ações de sensibilizaçáo e

debate a respeito de temáticas relacionadas à proteçâo. prevenção da violência e promoção dos
direitos da criança e do adolescente e da cultura de paz;
II * Notiüçar ao Conseiho Tutelar respectivo, os casos confirmados ou suspeitos de violência çontra
a criança ou adolescente, nos termcs da legislação vigente;
IIi- Assegurar o acolhimento e a não revitimização da criança e do adoiescente vítima ou testemunha
nos casos de cienúncia espontânea, conforme previsto na Lei 13.43112017;
IV - Manter em sigilo os docurnentos relacionados ao registro e notificação das situações de violência
e tratar de forma sigilosa, sem expor nem a vitima flern o suposto agÍessor, os casos que envolvam
violações de direitos das crianças e adolescentes detectados peia unidade de ensino;

Art. 5o A notificação r1e casos suspeitos ou confirmados de violência deve atender aos procedimentos
a seguir:
I - A comissão deve utilizar a ficha ile notificação disponibilizada pela Secretaria Municipal de
Eclucação para registro e encaminhamento das situações.
II * Na hipótese de o reiato da situação de violência ter sido Íbita a prssoa que não compõe a comissão,
a vítima não deverá ser ouvida, sendo suficientes as infbrmações apresentadas peia pessoa a quem a
clescrição dos fatos foi apresentada.
lil- Cópia da ficha de notificação, com a data do recebimento pelo Conselho Tutetrar será mantida na
escola, em local separado e acessível apenas aos membros da comissão.

Art. 6o Os planas de prevenção à violência serão elahorados a parlir das orientações a seguir
delineadas:
I - Cada comissão deverá eiaborar um plano de prevenção à violôncia individualizada, contemplando
o diagnóstico da realidade na unidade de ensino e as ações, contínuas ou pontuais" que serão
desenvolvidas para conscientizar e debater a comunidacie escolar sobre as temáticas avaliadas coÍ11o

relerrantes:
iI- () plano de prevenção terá vigência anual e deverá ser alinhado às demais atividades previstas nc
projeto político pedagógico da unidade de ensino;
III- A comissâo deve garantir a execução e o monitoramento das ações previstas no planejamento"
devendo manter o referido doeumento atualizado.

Art. 7o A Secretaria de Educação designará equipe responsável pelo acomparúamento das Comissões
de Proteção e Prevençào à Violência çontra a Criança e o Adolescente junto ao município de Reriutaba.
a quem tambóm compete:

I- l)ar supo$e às comissões no exercício das suas atividades:
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II- Articular parceriâs Êntre as comissões e os outros órgãos do sistema de garantia de direitos da
criança e do adolescente do município e. se necessario. de outras localid.ades;
iII- oferecer material de apoio e atividades de natureza formativepaÍa os membros das comissões;
IV- §{onitorar as atividades das comissões. mapeando práticas exitosas;
V- Coletar dados que pCIssam sen'ir para orientar as ações das comissões e da Secretaria Municipal
de Educação.

Art" 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ficam revogadas disposições em
contrário.

REGI ST'RE.SE, PLJBLIQU E-SE. CUN,TPRA-SE.

Secretaria de Educação de Reriutaba, aos vinte e seis (26) dias do môs de março de
2424
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